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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Proc. Nº 17001/2023   Fls.


PREGÃO Nº 06A/2023
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 100 do procedimento administrativo nº 17001/2023, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 11:00h de 01 de Fevereiro de 2024 na Rua da Ajuda, 05, 25º andar, sala 2507 do Edifício Lúcio Costa, Centro – Rio de Janeiro/RJ utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de prevenção e combate a incêndio e atendimento de emergências setoriais por meio de brigada de incêndio, constituída de Bombeiros Profissionais Civis, de forma contínua. 

1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.2.7. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO REAJUSTE

4.1. Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas – bases dos referidos instrumentos aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI da Lei nº 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192, de 14.02.2001.

4.1.1. O reajuste será dividido em tantos quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias e envolvidas na contratação, sempre calculado a partir das datas – base diferenciadas, caso se identifique que a contratação envolve mais de uma categoria profissional.

4.1.2. Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.

4.2. O preço dos demais insumos poderá se reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual na forma do que dispõe o art. 40º, XI, da Lei nº 8666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.19, de 14.02.2001.

4.3. As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência. 

5.2. O prazo para início da execução dos serviços será de dois dias após o início da vigência do contrato, período que corresponde a necessidade de preparo prévio da CONTRATADA junto com a CONTRATANTE.
5.3. O prazo da vigência contratual poderá ser prorrogado, observado-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8666/93, desde que a proposta da CONTRATADA atenda aos critérios de vantajosidade da CONTRATANTE. 
6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.

6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.

6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, de acordo com o dissídio vigente.
7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada.

8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.

8.2. A apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os documentos arrolados no item n° 8.3.
8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
a. documento que permita a inequívoca identificação da pessoa natural ou, no caso de pessoa jurídica, seus atos constitutivos vigentes e comprovação da composição e poderes de seu órgão dirigente.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

b. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

d. certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

d.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida, pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional; 

d.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional;
e. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

f. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
g. declaração de não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
III. qualificação técnica:
a) Certificado de Credenciamento (Carteira de Registro) emitido pelo CBMERJ, para desempenho, especificamente, das atividades relacionadas a Bombeiros Particulares (PRESTADORAS DE SERVIÇO DE BOMBEIRO CIVIL), conforme os art. 35 e 36 do Decreto Estadual nº 42 de 17 de dezembro de 2018 e NT 1-01 – Parte I, em plena validade na data da assinatura do contrato e durante toda a vigência contratual.

b) Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por empresa pública ou        privada, comprovando a experiência da empresa na prestação de serviços de brigada de incêndio com fornecimento de bombeiro civil.

c) O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) comprovar a prestação dos serviços de no mínimo 50% (cinquenta por cento) do contingente total informado para a presente contratação (para cada lote). Neste caso, será permitido o somatório de atestados, desde que seja verificada a intersecção temporal dos contratos ora somados. 

d) O(s) atestado(s)/ certidão(ões)/ declaração(ões), contendo a identificação do signatário, deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica que o emitiu.
IV. qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial, e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta;
b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

c) declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, isto é, não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.

d) A boa situação financeira da empresa, mencionada no subitem 8.3, IV, a, demonstra-se pelo Índice de Liquidez Corrente, que não poderá ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula ILC = AC / PC, onde ILC é Índice de Liquidez Corrente, AC é Ativo Circulante e PC é Passivo Circulante.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.
10.3. Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.
15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.39.38 e do programa de trabalho n° 01.122.01352.462.
Rio de Janeiro, XX de XXXXXX de XXXX.
CARLOS CARDOSO DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)
Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 06A/2023
TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJETO:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de prevenção e combate a incêndio e atendimento de emergências setoriais por meio de brigada de incêndio, constituída de Bombeiros Profissionais Civis, de forma contínua. Desse modo, a presente contratação prende-se à necessidade de proporcionar às edificações da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro segurança preventiva e ostensiva no combate a incêndios e nos atendimentos de primeiros socorros, pré-hospitalar e de urgência, quando aplicável, aos seus servidores e visitantes, pelo período de vinte e quatro meses, de acordo com as quantidades e especificações técnicas descritas neste Termo de Referência. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 24 MESES

II. DA JUSTIFICATIVA:
A presente contratação encontra respaldo legal na exigibilidade do Decreto Nº 42, de 17 de dezembro de 2018, que regulamenta o Decreto-Lei Nº 247, de 21 de julho de 1975, dispondo sobre o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico – COSCIP, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, acolhendo na íntegra a Nota Técnica CBMERJ NT 2-11 – BRIGADAS DE INCÊNDIO;

A contratação objeto deste Termo de Referência está amparada na necessidade de preservar, em tempo integral, as instalações físicas e integridade da população fixa e flutuante que frequentam o Edifício Lúcio Costa, o Palácio Tiradentes e o Departamento de Transportes, devendo a eventual CONTRATADA responsabilizar-se integralmente pela realização dos serviços, nos termos da legislação vigente.

Considerando que o Palácio Tiradentes, é uma edificação histórica do Estado do Rio de Janeiro, com 9.511.30 m2 de área total construída, 5 pavimentos, que atualmente recebe diversas autoridades, sendo responsabilidade de seus gestores buscar a melhor forma de minimizar quaisquer riscos aos quais possa estar exposto. Em ETP, verificou-se que atualmente só possui 1 (um) BPC por turno e, conforme coerência no estudo, foi verificada a necessidade de uma dupla de BPC por turno.

Considerando que este Termo de referência foi elaborado por Oficiais do Corpo de Bombeiros, lotados na Superintendência de Proteção e Defesa Civil da ALERJ, que entendem a prevenção como a melhor forma de salvaguardar vidas e bens, foram consideradas as várias características de uso das edificações para dimensionar o número de bombeiros civis, e não só as legislações em vigor que tratam do assunto.

Pro Edifício Lúcio Costa, atual sede do Poder Legislativo Estadual, foram considerados pro dimensionamento da Brigada os seguintes pontos:

1. A edificação como um todo possui aproximadamente 40.000 m² de área total construída, 35 pavimentos, e recebe diariamente uma população fixa e flutuante de mais de 5.000 pessoas. Considerando que o Laudo de Exigências n° LE-08150/19 expedido pela Diretoria Geral de Serviços Técnicos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, exige um mínimo de 3 (três) Bombeiros Civis por turno, e como entende-se que Bombeiros devem trabalhar, no mínimo, em duplas para uma melhor eficiência de atendimento às diversas ocorrências, foram designados 4 (quatro) BPC por turno para atender as demandas do Edifício Lúcio Costa .
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2. O Edifício Lúcio Costa, possui em sua estrutura, com funcionamento, dentro da normalidade, em dias úteis, além dos 70 gabinetes dos Deputados Estaduais fluminenses, a Escola do Legislativo do Estado do Rio de Janeiro (ELERJ), que recebe dezenas de alunos e professores diariamente, um auditório, que da mesma forma, recebe dezenas de pessoas diariamente, e o Plenário, que além dos 70 Deputados, acolhe diversas autoridades em dias úteis. Considerando essas informações, e que a Casa da Lei, não distingue e não seleciona seus frequentadores, nela podendo adentrar crianças, idosos, portadores de necessidades especiais e qualquer cidadão de bem, e que, não raro, acontecem manifestações no interior da ALERJ, foram designados para a ELERJ, o Auditório, e o Plenário, uma dupla de BPC, de 08h às 20h, em dias úteis, para uma efetiva prevenção para os cidadãos, funcionários e autoridades que frequentam a Casa do Legislativo Estadual.

[image: image13.jpg]



3. O Palácio Tiradentes, é uma edificação histórica do Estado do Rio de Janeiro, com 9.511.30 m2 de área total construída, 5 pavimentos, que atualmente recebe diversas autoridades, sendo responsabilidade de seus gestores buscar a melhor forma de minimizar quaisquer riscos aos quais possa estar exposto. Em ETP, verificou-se que atualmente só possui 1 (um) BPC por turno e, conforme coerência no estudo, foi verificada a necessidade de uma dupla de BPC por turno.
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4. Para o Departamento de Transportes, com 5.515,89 m² de área total construída, com diversos veículos de propriedade da ALERJ, com um posto de abastecimento de líquidos inflamáveis, o que gera grande carga de incêndio, trazendo a necessidade de uma boa prevenção de segurança contra incêndio, foram designados neste Termo de Referência, 2 (dois) BPC por turno.
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III.  FORMA E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
A prestadora dos serviços que vier a ser contratada deve manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de divulgação do certame licitatório;

 O contrato de prestação dos serviços NÃO poderá ser transferido, no todo ou em parte, a outra empresa; 

A contratada não poderá caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena rescisão contratual;

A contratada responderá pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito nacional, estadual ou municipal; 

A contratada deverá providenciar e disponibilizar todos os instrumentos/equipamentos necessários para a efetiva prestação dos serviços contratados.

 A administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os termos do edital e seus anexos.

IV.  DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Os serviços descritos no objeto deverão ser realizados nas seguintes edificações:

	ITEM
	UNIDADE
	ÁREA TOTAL (m2)

	01
	ED. LÚCIO COSTA
	39.846,47

	02
	PALÁCIO TIRADENTES
	9.511,30

	03
	DEP. DE TRANSPORTES
	5.515,89


V. DAS NORMAS RELATIVAS AOS POSTOS DE BOMBEIRO CIVIL 
A empresa contratada, por intermédio do Bombeiro Civil, deve executar as funções decorrentes da atividade de prevenção e combate a incêndio e pânico, constituindo-se na prestação dos serviços indicados conforme as Legislações abaixo:

	 Lei Estadual nº 7.355 de 14 de julho de 2016. Dispõe sobre a realização do serviço particular denominado brigadas de incêndio por bombeiro profissional civil (BPC).

	 Lei Estadual nº 9.112 de 25 de novembro de 2020. Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de brigada profissional composta por bombeiro civil no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

	 Decreto Lei 247 de 21 de julho de 1975. Dispõe sobre a segurança contra incêndio e pânico

	 Decreto Estadual 42 de 17 de dezembro de 2018. Dispõe sobre o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estado do Rio de Janeiro.

	 Resolução SEDEC nº 031 de 10 de janeiro de 2013. Que dispõe sobre o credenciamento de empresas especializadas para realizar curso de formação, curso de atualização e habilitação de bombeiro civil (BC), de empresas especializadas para realizar curso de formação e atualização de brigadistas voluntários de incêndio (BVI), sobre o serviço de brigadas de incêndio e do credenciamento de empresas especializadas para prestação de serviço de bombeiro civil (BC) nas edificações, eventos e áreas de risco no estado do rio de janeiro, e dá outras providências.

	 Nota Técnica CBMERJ 2-11

	 Aprovada pela Portaria CBMERJ nº 1071, de 27 de agosto de 2019. Normatizar os procedimentos para formação, treinamento e atualização de Bombeiros Civis e Brigadistas Voluntários de Incêndio, o credenciamento de Empresas Especializadas na formação, treinamento e prestadoras desses serviços, bem como o dimensionamento de Brigadas de Incêndio para atuação em edificações e eventos de reunião de público.

	 Norma Regulamentadora 23 do Ministério do Trabalho e Emprego de 08 de junho de 1978 e alterações posteriores. Dispõe sobre orientações específicas de proteção contra incêndios. 

	 ABNT NBR 14023:1997. Registro de atividades de bombeiros. 

	 ABNT NBR 14276:2006. Programa de brigada de incêndio. 

	 ABNT NBR 14277:2005. Instalações e equipamentos para treinamento de combate a incêndio.

	 ABNT NBR 14608:2007. Bombeiro profissional civil.

	 ABNT NBR 15219:2005. Plano de emergência contra incêndio – requisitos.


VI. DOS POSTOS DE SERVIÇO E DIMENSIONAMENTO DA BRIGADA:

	Local
	Escala
	Horário
	Dia da Semana 
	BPC
	BPC por dia
	Total Postos

	 
	Diurno
	Noturno
	24 h
	 

	Ed. Lúcio Costa
	12h x 36h
	7h às 19h / 19h às 7h
	Todos os dias
	4
	4
	8
	16

	*****
	Supervisor
	*****
	Todos os dias
	1
	0
	1
	1

	Escola
	12h x 36h
	7h às 19h 
	 Dias úteis
	2
	0
	2
	4

	Auditório
	12h x 36h
	7h às 19h 
	 Dias úteis
	2
	0
	2
	4

	Plenário
	12h x 36h
	7h às 19h 
	 Dias úteis
	2
	0
	2
	4

	Tiradentes
	12h x 36h
	7h às 19h / 19h às 7h
	Todos os dias
	2
	2
	4
	8

	D.Transp.
	12h x 36h
	7h às 19h / 19h às 7h
	Todos os dias
	2
	2
	4
	8

	TOTAL
	
	
	
	15
	8
	23
	45


6.1  O quantitativo acima foi definido com base na Nota Técnica “NT 2-11 – Brigadas de incêndio”, em seu anexo D – Dimensionamento para Bombeiro Civil – BC, - A quantidade a ser exigida de BC não excederá o quantitativo máximo de 08 BC. Porém por conveniência e decisão do plano de emergência contra incêndio e pânico esse número poderá ser superada, se houver acordo entre o profissional responsável pelo plano e o proprietário ”. Foram ainda considerados as diferentes atividades que ocorrem dentro do Edifício Lúcio Costa ,como a Escola , o auditório , as salas de reunião e o plenário,conforme ETP.  Salientando que o mesmo Anexo D não trata de edificação Pública, optou-se pelo pior cenário.
 6.2 A forma de distribuição da carga horária, bem como a execução dos serviços será definida e atualizada pela Superintendência de Proteção e Defesa Civil de acordo com as necessidades de serviços de cada edificação, devendo ser observada pela CONTRATADA, respeitada a jornada de trabalho regulamentar e inerente a cada função, independente de termo aditivo e mediante aprovação da  Superintendência de Proteção e Defesa Civil.
6.3 O preposto, função que será executada pelo Responsável Técnico da CONTRATADA é o responsável pela coordenação e execução das ações de prevenção e emergência com a qualificação e competência para desenvolver as atividades de brigada de incêndio de acordo com os dispositivos legais vigentes. Este será também o responsável pela organização dos serviços de brigada de incêndio prestados à ALERJ e deverá vistoriar os sistemas de prevenção e combate a incêndio das edificações  no mínimo uma vez, mensalmente.
 6.4 A CONTRATADA deverá submeter, para aprovação da Superintendência de Proteção e Defesa Civil, cronograma de visitas do Responsável Técnico às edificações da ALERJ. 
6.5 Ficará a cargo da CONTRATADA adequar a planilha de custos, visando o cumprimento da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, que dispõe que a jornada do Bombeiro Civil é de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, num total de 180(cento e oitenta) horas mensais (máximo), de forma que os postos sejam ininterruptamente cobertos. 
6.6 A CONTRATADA será responsável por eventuais aumentos do número de profissionais para cobrir os mesmos postos nos horários estabelecidos, em decorrência de restrições legais da carga horária de trabalho dos Bombeiros Civis. 
6.7. Cada equipe de BPC deverá ter, pelo menos, um bombeiro civil do sexo feminino, conforme determina a Lei Nº 9112 de 25/11/2020.

6.8 Os postos de trabalho serão implementados de acordo com as necessidades da administração e o pagamento será conforme medição mensal.

VII. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

7.1 O critério de julgamento será o de menor preço global , nos termos das Leis 8666/93 e 10520/02 e dispositivos satélites.

VIII. DOS EQUIPAMENTOS E VESTUÁRIOS DA EQUIPE DE BRIGADA CIVIL: 

8.1 Dos rádios transceptores: Cada Profissional componente da Brigada de Incêndio deverá portar sistema de comunicação eficiente, por meio de aparelhos de comunicação via rádio portátil tipo walk talkie (ponto a ponto e intrinsecamente seguro, sendo certificado para tal) ou similar, bem como seus acessórios, visando efetuar comunicação entre o Bombeiro e a central de segurança patrimonial estabelecida na ALERJ ou similar, mediante a disponibilização de equipamento. Tal equipamento funcionará como facilitador de comunicação entre os postos, ficando sob supervisão da CONTRATADA. (A CONTRATADA fornecerá 02(dois) equipamentos no máximo.

 8.2 Das lanternas: As lanternas, empregadas pelos postos noturnos, devem ser recarregáveis, em concordância com o anexo I da Resolução CONAMA n.º 257, de 30 de junho de 1999, evitando a utilização de pilhas e baterias que são altamente danosas ao meio ambiente, também deverão ser intrinsecamente seguras. 

8.3 Das baterias: Em atendimento à Resolução CONAMA n.º 401, de 5 de novembro de 2008, e às Leis Estadual (12.300, de 2006) e Federal (12.305, de 2010) de Resíduos Sólidos e seus respectivos decretos regulamentadores, bem como à Resolução SMA n.º 45, de 2015, o Contratante deverá entregar as pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos nos pontos de coleta credenciados e inseridos em rede de programa de responsabilidade pós consumo do setor de pilhas e baterias. 

8.4 Dos equipamentos de resgate, salvamento e primeiros socorros: A CONTRATADA deverá fornecer ao início dos serviços, no período indicado no presente termo, todos os materiais e equipamentos a serem utilizados em serviço pela Brigada de Incêndio, julgados importantes e necessários ao desenvolvimento das suas atividades, com previsão de ressuprimento de estoque, caso se faça necessário, sendo que os quantitativos serão fixados de acordo com o número de Bombeiros e a necessidade da edificação, citando-se aqueles essenciais:

	KIT PRIMEIROS SOCORROS 

ITEM 

EQUIPAMENTO 

QUANTIDADE

1

Compressas de gaze c/ 08 dobras (7,50cm x 7,50cm) 

14

2

Compressas de gaze c/ 08 dobras (7,50cm x 7,50cm)

14

3

Ataduras de crepe (20cm de largura) 

14

4

Plásticos protetores de queimaduras e eviscerações (01m x 01m) 

14

5

Frasco de soro fisiológico de 250ml 

14

6

Rolo de fita adesiva (crepe)

14

7

Talas moldáveis grandes (06cm x 10cm x 02cm)

7

8

Talas moldáveis médias (63cm x 09cm x 02cm)

7

9

Talas moldáveis pequenas (30cm x 08cm x 02cm)

7

10

Prancha longa de madeira ou material similar (190cm x 45cm)

7

11

Bandagens triangulares (142cm x 100 cm x 100cm

14

12

Ressuscitador manual (ambu) ou máscara de ressuscitação para ventilação artificial

7

13

Colar cervical de cada tamanho padronizado (grande, médio e pequeno)

7

14

Tesoura de ponta romba

7

15

EPI’S para socorrista (óculos de segurança, máscara semifacial e luvas de procedimentos)

14

16

Bolsa de lona ou plástica para transporte dos materiais

14




MATERIAL DE SEGURANÇA (RESGATE E SALVAMENTO)

	EQUIPAMENTOS 
	QUANTIDADE

	Alavanca 1,80m 
	01 unidade 

	Alicate 8” 
	01 unidade 

	Arco de serra 12” fixo 
	01 unidade 

	Fita zebrada para isolamento de área (rolo de 200m) 
	03 rolos 

	Tesourão isolado (24 a 30”) 
	01 unidade 

	Lanterna de mão intrinsecamente segura e recarregável 
	01 unidade

	Luvas de borracha (proteção elétrica classe 00) 
	01 par

	Marreta 5Kg 
	01 unidade 

	Máscara semi-facial de proteção descartável PFF2 c/ válvula 
	25 unidades

	Megafone recarregável, alcance 500m 
	01 unidade 

	Óculos transparente de proteção contra partículas 
	05 unidades 

	Pé-de-cabra (50 a 60 cm) 
	01 unidade 

	Protetor auricular tipo concha (redução mínima de 15 Db) 
	02 unidades

	Talhadeira (8 a 12”) 
	01 unidade 

	Cortador de anel 
	01 unidade 

	Bota de aproximação (segurança) para bombeiros 
	02 pares

	Roupa de aproximação (calça e capa/jaqueta) 
	02 conjuntos

	Luva de aproximação 
	02 pares

	Capuz balaclava (proteção térmica em nomex/aramida 
	02 unidades

	Capacete de bombeiro em termoplástico (NFPA) 
	02 unidades 

	Aparelho de respiração autônomo de pressão positiva, para uso profissional, com capacidade de tempo de uso mínima de 50 minutos. 
	01 conjunto

	Machado arrombador de bombeiro, forjado em peça única, aço SAE 1050, com cabo anatômico em madeira 
	01 unidade 

	Armário aço (chapa 0,45mm - dimensões: 1500mm x 900mm x 350mm) 
	01 unidade 

	Armário equipamentos (chapa 0,45mm - dimensões: 1980mm x 960mm x 600mm 
	01 unidade 

	Rádio comunicador (HT) Profissional, 16 canais 
	02 unidades 


8.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar aos seus funcionários os EPIs necessários ao desenvolvimento das atividades, conforme laudo do Técnico de Segurança do Trabalho. 

8.6 A CONTRATADA deverá fornecer, também, armários apropriados para armazenagem e guarda dos equipamentos e materiais, conforme norma em vigor, e caixas ou bolsas de ferramentas apropriadas para o transporte de materiais e equipamentos de segurança.
8.7 Os materiais e equipamentos listados acima são básicos e não impedem que a CONTRATADA disponibilize outros materiais e equipamentos para melhor desempenho das atividades, bem como aqueles que possam vir a ser exigidos em normas que disciplinam a prestação dos serviços de Bombeiro Civil. A reposição e a troca dos materiais e equipamentos deverão ser feitos de acordo com as necessidades e com o prazo de validade, sem qualquer custo adicional para a ALERJ.

 8.8 É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer, controlar, atualizar e manter em arquivo os livros de registros utilizados no desempenho das atividades laborais e demais documentos que visam certificar as exigências legais e normativas. Os livros deverão ser fornecidos à Superintendência de Proteção e Defesa Civil no prazo de até 72 (setenta e duas) horas de sua solicitação. 

8.9 Do vestuário: Os Bombeiros Civis utilizarão vestuário fornecido pela CONTRATADA, incumbindo a esta controlar, diariamente, o estado de asseio e apresentação dos mesmos, promovendo a imediata substituição das peças inadequadas, sempre que necessário ou quando requerido pela Fiscalização, sem ônus para a ALERJ.

 8.9.1 A CONTRATADA fornecerá a cada ano, no mínimo, 02 (dois) conjuntos completos a cada Bombeiro Civil, sendo 01 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, por critério e solicitação da CONTRATANTE e após comunicação escrita da mesma, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação, a saber:

CONJUNTO COMPLETO DO VESTUÁRIO :
	UNIFORME
	MATERIAL
	QUANTIDADE

	Calça
	Tecido “Rip-Stop” padrão estipulado pelo CBMERJ
	02 unidades

	Gandola
	Tecido “Rip-Stop” padrão estipulado pelo CBMERJ
	02 unidades

	Cinto
	Confeccionado em poliéster
	01 unidade

	Camisa
	Algodão
	02 unidades

	Boné
	Algodão
	02 unidades

	Meia
	Algodão
	04 pares

	Coturno
	Cabedal em couro, dublado com tecido em poliéster, espessura de 2mm
	01 par

	Bombacha
	Elástico
	01 unidade

	Bornal
	Tecido “Rip-Stop”/nylon
	01 unidade

	Cinto ginástico para Bombeiro Civil
	Lona e Couro
	01 unidade


      8.9.2 A CONTRATADA fornecerá também a cada Bombeiro civil 01 (um) Cinturão de            Bombeiro (Lona e Couro) e 01 (um) Bornal de Perna (Nylon) no início da execução do contrato.(vide tabela 09) 

8.9.3 Os Bombeiros Civis, durante suas jornadas de trabalho, devem permanecer identificados com o crachá da empresa contratada e trajar uniformes específicos, os quais NÃO devem ser similares aos utilizados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), conforme prescrito no regulamento de uniformes da Corporação.

 8.9.4 O uniforme do Bombeiro Civil deve ser aprovado e registrado na Diretoria Geral de Serviços Técnicos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro antes de sua utilização. 

8.9.5 Não será permitida a fixação de quaisquer brevês, insígnias, medalhas ou congêneres no uniforme do Bombeiro Civil. 

8.9.6 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

8.9.7 A CONTRATADA deverá submeter os profissionais que atendem ao Contrato à reciclagem do treinamento para atuação como Bombeiro Profissional Civil, prevista na legislação. 

IX. DAS AÇÕES DE ATENDIMENTO A EMERGÊNCIAS E PRIMEIROS SOCORROS: 
9.1 A CONTRATADA, por intermédio dos Bombeiros Civis, deverá executar ações de prevenção, combate a incêndio e atendimento à emergências e primeiros socorros. 

9.2 Após o alerta, o qual consiste em qualquer meio de acionamento de atividade da Brigada, a empresa contratada, por intermédio do(s) Bombeiro(s) Civil(s), deve:

 a) Analisar a situação, desde o início até o final do sinistro, acionando o setor responsável da ALERJ ou órgãos responsáveis: Corpo de Bombeiros e/ou Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU); 

b) Prestar primeiros socorros às possíveis vítimas, mantendo ou restabelecendo suas funções vitais com SBV (Suporte Básico da Vida) e RCP (Reanimação Cardio-Pulmonar) até que se obtenha o socorro especializado necessário 

 c) Cortar, quando necessário for, a energia elétrica dos equipamentos, da área ou geral;

 d) Proceder, quando necessário, ao abandono (escape) da população fixa e flutuante da área, de forma total ou parcial, consoante comunicação pré-estabelecida, conduzindo-as para local seguro, denominado ponto de encontro, conforme determinado nos planos de emergência contra incêndio e pânico a serem desenhados para as instalações daquela edificação; 
e) Efetuar serviços de prevenção e início do combate a incêndio até a chegada do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro. 

9.3 A CONTRATADA deverá apresentar um relatório do ocorrido à Superintendência de Proteção e Defesa Civil no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à data de cada evento. 

9.4 É função da CONTRATADA, por intermédio da Brigada de Incêndio, isolar fisicamente a área sinistrada, de modo a garantir os trabalhos de emergência e evitar que pessoas não autorizadas adentrem ao local, evitando, ainda, a propagação do sinistro e suas consequências. 

X.  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE BRIGADA:
10.1 Os Bombeiros Civis terão suas atividades desenvolvidas com base em postos de serviço, jornadas e escalas previamente estabelecidos, devendo estar fisicamente aptos ao desempenho satisfatório da atividade profissional inerente e a participar de sessões de exercícios simulados e treinamentos. 

10.2 Os Bombeiros Civis deverão executar as rondas diárias conforme a orientação recebida da Superintendência de Proteção e Defesa Civil  e direção da edificação, verificando todas as instalações e adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da segurança. 

10.3 O Bombeiro Civil deverá efetuar vistoria na edificação acompanhado do substituto e vigilante, quando da troca de turnos, comunicando as irfis ocorridas e que deverão ser anotadas em livro próprio, bem como no Relatório Diário, visando entrega e conhecimento imediato à direção daquela edificação e posteriormente ao fiscal do contrato, na Superintendência de Proteção e Defesa Civil
 10.4 Qualquer Bombeiro Civil deverá comunicar imediatamente à direção da edificação e ao fiscal do contrato, na Superintendência de Proteção e Defesa Civil, o qual efetuará registro em livro próprio e no Relatório Diário, sobre toda e qualquer anormalidade verificada que atente contra o patrimônio da ALERJ, as instalações prediais e a integridade dos servidores, pacientes e visitantes da unidade, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências com vistas à sua imediata regularização por meio de ação preventiva e/ou corretiva apropriadas. 

10.5 As ações de planejamento e execução, tanto em prevenção quanto em atendimento emergencial, a serem levadas a efeito no dia-a-dia, devem traduzir-se, no mínimo, nas atividades listadas abaixo, de acordo com a função:

 10.5.1 À CONTRATADA, por intermédio do Bombeiro Civil, compete: 

a. Zelar pela prevenção contra incêndio e pânico, abandono da edificação, bem como desenvolver e manter uma mentalidade prevencionista no âmbito das edificações em que estiver trabalhando;

 b. Conhecer todas as instalações e riscos de incêndio da edificação; 

c. Conhecer os locais dos sistemas preventivos e o princípio de funcionamento e operação dos mesmos; 

d. Conhecer os locais de alarme de incêndio e o princípio de acionamento do sistema, bem como as vias de escape do edifício, por onde as pessoas possam sair rapidamente em situações de emergência existentes; 

e. Inspecionar, diariamente, todas as dependências da edificação, visando detectar possíveis situações que possam pôr em risco a integridade física das pessoas e do patrimônio; 

f. Participar das inspeções regulares e periódicas nos equipamentos preventivos existentes e nas instalações físicas; 

g. Verificar as condições de operacionalidade dos equipamentos de combate a incêndio e de proteção individual existentes; 

h. Verificar, diariamente, o estado geral das mangueiras, hidrantes e dos respectivos esguichos, e as condições gerais de operacionalização dos extintores e dos chuveiros automáticos para extinção de incêndio, a sinalização de emergência, a iluminação de emergência, as condições da Casa de Máquinas de Incêndio (CMI) através de testes mensais, o sistema de detecção e alarme, bem como a desobstrução das vias de escape existentes;

 i. Acompanhar os serviços de manutenção, instalação e reparos realizados e orientar quanto à necessidade de utilização dos EPI’s, devendo identificar aqueles que se recusarem a cumprir as orientações e comunicando o fato imediatamente à direção da edificação, posteriormente, ao fiscal do contrato, na Superintendência de Proteção e Defesa Civil para que se tomem as medidas administrativas;

 j. Fornecer as informações necessárias à empresa de manutenção predial dos sistemas preventivos fixos de acordo com as normas pertinentes;

 k. Atender, imediatamente, a qualquer chamado de emergência dentro das dependências da edificação de competência da área de brigada;

 l. Combater princípio de incêndio, utilizando o plano preventivo do local, efetuando salvamento e exercendo a prevenção de acordo com o referido plano; 

m. Acionar imediatamente o CBMERJ, independentemente de análise de situação, e auxiliá-lo por ocasião de sua chegada, no sentido de fornecer dados gerais sobre o evento, bem como promover o rápido e fácil acesso aos dispositivos de segurança; 

n. Atuar no controle de pânico, agindo de maneira rápida, enérgica e convincente em situações de urgência e emergência; 

o. Ser o elemento multiplicador da mentalidade prevencionista e de sua importância; 

p. Promover medidas de segurança propostas pela contratada, Direção ou Fiscal do Contrato, através do Preposto;

 q. Manter sempre atualizadas as rotinas de emergência para caso de sinistro;

 r. Registrar, diariamente, em livro de ocorrência, para acompanhamento por parte da direção ou Fiscal do contrato, as falhas ocorridas nos equipamentos, com indicação do horário de acontecimento, forma inicial de comunicação utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como de qualquer anormalidade verificada;

 s. Prestar, de forma cortês e educada, informações à população fixa e/ou flutuante, sobre os assuntos pertinentes ao serviço da brigada;

 t. Reportar-se, sempre, à Direção da edificação sobre o serviço que vem realizando; 

u. Orientar a população predial na plena evacuação emergencial e, em consonância com a vigilância da edificação, desobstruir o acesso à via pública;

 v. Executar, quando não houver funcionário da empresa de manutenção contratada ou o Corpo de Bombeiros, o processo de retirada de vítimas presas em elevador, bem como acautelar as chaves de manutenção e salvamento referentes às operações do referido equipamento sob sua responsabilidade; 

w. Auxiliar a Direção da edificação a implementar de fato o Plano de Emergência Contra Incêndio e Pânico e no Plano de Abandono (escape). 

10.5.2 À CONTRATADA, por intermédio do Bombeiro Civil, compete: Executar as funções descritas no subitem 10.5.1. 

10.5.3 À CONTRATADA, por intermédio de seu Preposto, compete, essencialmente, dentre outros: 

a. Ser o elemento humano de ligação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, mantendo-se em comunicação constante com as partes ou quando solicitado, com o objetivo de manter a regularidade da prestação dos serviços; 

b. Substituir, se for o caso, do Bombeiro que não atender as recomendações, cometer ato de insubordinação ou indisciplina, não acatar as orientações recebidas ou não cumprir com as obrigações; 

c. Subsidiar a Direção da edificação ou a Superintendência de Proteção e Defesa Civil, através do Fiscal do contrato de informações gerais da edificação;

 d. Representar a CONTRATADA junto à Superintendência de Proteção e Defesa Civil. 

10.5.4 À CONTRATADA, por intermédio de seu Responsável Técnico, compete:

 a. Ser o responsável técnico pelas atividades dos Bombeiros Civis quanto à prevenção, determinação da organização, estrutura, coordenação, treinamento e supervisão das atividades, bem como acompanhar e exercer as atividades, funções e responsabilidades atribuídas na legislação e normas da execução dos serviços; 

b. Vistoriar e elaborar relatório, mensalmente, das atividades executadas naquele período, juntando as folhas de ocorrência, que contém, dentre outros, os sistemas de proteção contra incêndio e pânico (casa de máquinas de incêndio, eletrobombas, tubulações, sistemas de chuveiros automáticos, hidrantes, mangueiras, VGA, registros, extintores, SPDA, portas corta-fogo, iluminação de emergência, sinalização de emergência, detecção e alarme de incêndio) inspecionados, as irregularidades encontradas e as manutenções a serem requeridas e realizadas nos sistemas, os riscos identificados, as emergências atendidas, os exercícios simulados, os treinamentos, as palestras e outras atividades julgadas pertinentes.

 c. Gerenciar as atribuições da Brigada de Incêndio;

 d. Elaborar e organizar os Planos de Emergência Contra Incêndio e Pânico e de Abandono Emergencial (Escape) das edificações, de acordo com as Normas Técnicas e em conjunto com a Direção da edificação e a Superintendência de Proteção e Defesa Civil, através do Fiscal do contrato;

 e. Organizar o plano de fuga das edificações; 

f. Subsidiar a Direção da edificação e a Superintendência de Proteção e Defesa Civil, através do Fiscal do contrato de informações gerais das edificações;

g. Apresentar os mapas de risco das edificações, em planta baixa sinalizada, aos Bombeiros Civis, assim como, em palestras, aos servidores das edificações; 

h. Elaborar os mapas de risco da Unidade e entregá-los à Direção, à Superintendência de Proteção e Defesa Civil, através do Fiscal do contrato;

        XI. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.1 A Contratada deverá possuir: 

11.1.1 Certificado de Credenciamento (Carteira de Registro) emitido pelo CBMERJ, para desempenho, especificamente, das atividades relacionadas a Bombeiros Particulares (PRESTADORAS DE SERVIÇO DE BOMBEIRO CIVIL), conforme os art. 35 e 36 do Decreto Estadual nº 42 de 17 de dezembro de 2018 e NT 1-01 – Parte I, em plena validade na data da assinatura do contrato e durante toda a vigência contratual.

       11.1.2 Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por empresa pública ou privada, comprovando a experiência da empresa na prestação de serviços de brigada de incêndio com fornecimento de bombeiro civil.

11.1.2.1 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(não) comprovar a prestação dos serviços de no mínimo 50% (cinquenta por cento) do contingente total informado para a presente contratação (para cada lote). Neste caso, será permitido o somatório de atestados, desde que seja verificada a intersecção temporal dos contratos ora somados. 

11.1.2.2 O(s) atestado(s)/ certidão(ões)/ declaração(ões), contendo a identificação do signatário, deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica que o emitiu.

XII. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.1 A O prazo para início da execução dos serviços será de dois dias após o início da vigência do contrato, período que corresponde a necessidade de preparo prévio da CONTRATADA junto com a CONTRATANTE.

12.2 Comprovar, ao iniciar os serviços e quando houver alteração:

 i) a Brigada de Incêndio por meio de documento de credenciamento de empresa prestadora de serviço de Bombeiro Civil junto ao CBMERJ (comprovação de manutenção da validade do registro )

 ii) a formação técnica e específica da mão-de-obra utilizada na execução dos serviços contratados; 

12.2.1 A comprovação da formação técnica da mão-de-obra alocada na execução dos serviços será realizada através de certificados expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas, da seguinte forma: 

a. Bombeiro Civil: Ter instrução mínima referente ao quinto ano do ensino fundamental; Formado no curso de formação de Bombeiro Civil (BC), em ata registrada por empresa credenciada no CBMERJ, como formadora de bombeiro civil e devendo a sua habilitação estar homologada pelo Corpo de Bombeiros; Sua formação deve estar vinculada a uma Empresa Formadora de Brigadista Particular credenciada junto ao CBMERJ, nos termos da Norma Técnica n° 2-11:/2019-CBMERJ; Autodomínio e Iniciativa.

b. A CONTRATADA poderá ter em seu quadro, especificamente para os serviços ora requeridos, um Coordenador da Brigada de Bombeiro Civil (poderá ser o preposto): profissional com formação educacional de nível superior, com especialização em Prevenção e Combate a Incêndio, com experiência na elaboração de Planos de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (a apresentação deste plano é obrigatória). 

c. Os Certificados de Conclusão de Curso deverão conter os dados de identificação do Bombeiro, o período de duração e a carga horária, estando habilitados durante toda a vigência do contrato e homologados. Os profissionais deverão ser portadores da respectiva Carteira de Habilitação como Bombeiro Civil expedida pelo CBMERJ, dentro da validade, conforme Resolução SEDEC nº 31/2013. 

12.3 Designar, por meio de declaração impressa ou eletrônica no ato do recebimento da Ordem de Início de Serviços ou até 3 dias úteis após publicação do contrato em Diário Oficial, preposto(s) para representar administrativamente a empresa sempre que necessário. O(s) preposto(s) ainda deverão estar habilitados a responder pela Contratada a qualquer indagação sobre a operacionalização e a qualidade dos serviços. 

12.4 Apresentar à direção da edificação e ao fiscal do contrato, na Superintendência de Proteção e Defesa Civil por meio de comunicação impressa, no início dos serviços e sempre que houver alteração ou solicitação, uma relação nominal da guarnição dos Bombeiros Civis, apontando as suas qualificações, bem como, a comprovação do vínculo empregatício e as respectivas cargas horárias em conformidade com as leis trabalhistas. 

12.5 Elaborar o Plano de Emergência Contra Incêndio e Pânico, de acordo com as Normas Técnicas da ABNT, que deverá entrar em vigor e ser remetido ao fiscal do contrato, Superintendência de Proteção e Defesa Civil, assim como, caso necessário, ao órgão competente do Corpo de Bombeiros em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a eficácia contratual, e implementar, manter e revisar o plano anualmente ou em qualquer alteração, visando proteger a vida, o patrimônio e o ambiente. 

12.6 Efetuar, de forma programada e conforme orientações da Direção da edificação, simulações e treinamentos de prevenção e combate a incêndio, controle do pânico e primeiros socorros, envolvendo a população fixa da edificação, e visitas (se necessário), os Bombeiros Civis, caso existam, os Brigadistas Voluntários, e se necessário o Corpo de Bombeiros. O treinamento compreende, além dos exercícios simulados e orientações de procedimentos, a cooperação na realização de palestras e estágios. 

12.7 Fornecer aos Bombeiros Civis, os equipamentos e os uniformes completos e dentro dos padrões de eficiência e higiene recomendáveis e, também, em conformidade ao disposto no respectivo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

12.8 Atender todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, inclusive o transporte, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os Bombeiros durante a execução dos serviços. 

12.9 Procurar manter fixos sempre os mesmos Bombeiros que concorrem aos postos, a fim de evitar constantes substituições, minimizando, assim, prejuízos na prestação dos serviços. Quando ocorrer substituição de Bombeiro, prover treinamento adequado ao substituto, mormente quanto à rotina dos serviços.

 12.10 Providenciar, na falta do Bombeiro ao serviço por motivo de saúde ou qualquer adversidade, de imediato, sem qualquer ônus adicional, a sua substituição ou reposição no prazo máximo de 2 (duas) horas, não sendo permitida, em razão da ocorrência, a prorrogação ou dobra da jornada de trabalho. Na impossibilidade de substituição do Bombeiro faltoso, de licença médica, adversidade ou em gozo de período de férias a tempo de cumprimento do horário estabelecido, a ALERJ efetuará o desconto das ausências no faturamento do mês de ocorrência ou no mês subsequente, independente das penalidades cabíveis.

 12.11 Informar com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência, ausências por motivo de férias ou possibilidade de licença do Bombeiro Civil, providenciando sua substituição.

 12.12 Responsabilizar-se pelo transporte dos Bombeiros até as dependências das edificações, e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos.

 12.13 Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e Fatura mensal referente aos serviços prestados, um relatório de execução dos serviços assinado pelo Responsável Técnico, referente ao mês anterior, informando sobre as irregularidades encontradas nos sistemas de proteção contra incêndio e pânico, riscos identificados, emergências atendidas, exercícios simulados, treinamentos, entre outros assuntos compreendidos na atribuição das atividades da Brigada de Incêndio

12.14 Responder por qualquer dano causado por seus empregados ao patrimônio das edificações, ou de terceiros, desde que nas dependências dessas Unidades, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, as providências necessárias ao ressarcimento. 

12.15 Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos

XIII – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das diretrizes dos serviços do presente objeto não poderão constituir pretexto para a cobrança por "serviços novos, extras ou adicionais". Considerar-se-á a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global de sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nesta especificação, mas implícitos e necessários à perfeita e completa execução dos serviços. 

13.2 Eventuais interessados em participar da licitação deverão tomar conhecimento de todas as informações e condições da contratação para o cumprimento das obrigações estabelecidas. 

13.3 Não serão permitidas, salvo sob o consentimento da Superintendência de Proteção e Defesa Civil, alterações nos equipamentos e sistemas, bem como o emprego de ligações, aparelhos, acessórios e dispositivos adicionais que não sejam fabricados ou fornecidos conforme especificado e permitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do RJ (CBMERJ), Código de Segurança contra Incêndio e Pânico (COSCIP) e suas legislações; bem como nas diversas Normas Técnicas Brasileiras. 

13.4 A Direção da edificação ou a Superintendência de Proteção e Defesa Civil poderão convocar o representante legal da CONTRATADA para realização de reuniões presenciais, registradas em ata. Nas reuniões, poderão ser acordadas datas específicas para a execução de determinados serviços, sendo a CONTRATADA submetida a cumprir tais prazos.

 13.5 Todos os avisos, notificações, solicitações e comunicados só serão considerados se devidamente protocolados ou enviados por carta ou meio digital, salvo a abertura de chamados para atendimento. 

13.6 A natureza da contratação, objeto deste Termo de Referência caracteriza-se como bem comum, de caráter contínuo e está amparado no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/02, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, sendo que as características específicas são as usuais do mercado e possíveis de descrições sucintas. Enquadra-se também no artigo 4º do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, cabendo licitação na modalidade Pregão, tipo menor preço, observado o disposto na Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

13.7 Os serviços constantes das especificações contidas no presente Termo de Referência não poderão ser subcontratados, devendo ser executado por pessoal próprio da Contratada, que deverá ser a única responsável por sua boa e fiel execução. A justificativa para a proibição de subcontratação está respaldada pela natureza do objeto a ser licitado, visto que existe a obrigação da contratada estar credenciada junto ao CBMERJ. Ademais, observou-se que, para este fim, existem mais de 100(cem) empresas credenciadas na Diretoria Geral de Serviços Técnicos do Corpo de Bombeiros 

13.8 É vedada a participação de pessoas jurídicas organizadas sob a forma de cooperativas, tendo em vista que, pela natureza dos serviços, existe a necessidade de subordinação jurídica entre o prestador de serviços e a empresa contratada, bem assim, de pessoalidade e de habitualidade, e por definição não existe vínculo de emprego entre as cooperativas e seus associados. 

13.9 É vedada participação de consórcios, tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob esta forma, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei 8.666/93, que em seu artigo 33, atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto (serviço comum), é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

XIV - DA FISCALIZAÇÃO:
 14.1 FISCALIZAÇÃO 

14.1.1 A Superintendência de Proteção e Defesa Civil manterá desde o início dos serviços, a seu exclusivo critério, uma equipe de FISCALIZAÇÃO constituída por profissionais da Superintendência de Proteção e Defesa Civil .

14.1.2 A CONTRATADA, por todos os meios ao seu alcance, deverá facilitar a ampla ação da FISCALIZAÇÃO, bem como atender prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.

 14.1.3 A atuação ou a eventual omissão da FISCALIZAÇÃO durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços. 

14.1.4 A FISCALIZAÇÃO tem autonomia para exercer, dentre outras, as seguintes atividades:

 a. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da CONTRATADA com as atividades de outras empresas, profissionais e/ou pessoas; 

b. Solicitar a substituição de uniformes, materiais, equipamentos, sistema de comunicação ou quaisquer outros insumos rotos, defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços;

 c. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, bem como conferir, certificar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela CONTRATADA;

 d. Aprovar os relatórios de execução dos serviços, elaborados de conformidade com os requisitos estabelecidos; 

e. Avaliar eventuais acréscimos ou supressões necessários à perfeita execução do serviço; 

f. Indicar atos realizados por funcionário da CONTRATADA que embaracem ou dificultem a ação da FISCALIZAÇÃO, ou cuja presença no local dos serviços seja considerada prejudicial ou inadequada ao andamento dos trabalhos. 

14.1.4.1 No caso de não aprovação nas situações previstas nas alíneas ‘c’ e ‘d’ do item anterior, a CONTRATADA ficará obrigada a reenviar os documentos devidamente corrigidos.

 14.2 LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS

 14.2.1 A CONTRATADA será diretamente responsável pela estrita observância dos códigos, leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, e de normas de Agências Reguladoras e instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA, como também de acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho concernentes e que tratem de matéria trabalhista.

	14.2.2 Normativos

	 Lei Estadual nº 7.355 de 14 de julho de 2016. Dispõe sobre a realização do serviço particular denominado brigadas de incêndio por bombeiro profissional civil (BPC).

	

	 Lei Estadual nº 9.112 de 25 de novembro de 2020. Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de brigada profissional composta por bombeiro civil no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

	

	 Decreto Lei 247 de 21 de julho de 1975. Dispõe sobre a segurança contra incêndio e pânico

	

	 Decreto Estadual 42 de 17 de dezembro de 2018. Dispõe sobre o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estado do Rio de Janeiro.

	

	 Resolução SEDEC nº 031 de 10 de janeiro de 2013. Que dispõe sobre o credenciamento de empresas especializadas para realizar curso de formação, curso de atualização e habilitação de bombeiro civil (BC), de empresas especializadas para realizar curso de formação e atualização de brigadistas voluntários de incêndio (BVI), sobre o serviço de brigadas de incêndio e do credenciamento de empresas especializadas para prestação de serviço de bombeiro civil (BC) nas edificações, eventos e áreas de risco no estado do rio de janeiro, e dá outras providências.

	

	 Nota Técnica CBMERJ 2-11

	 Aprovada pela Portaria CBMERJ nº 1071, de 27 de agosto de 2019. Normatizar os procedimentos para formação, treinamento e atualização de Bombeiros Civis e Brigadistas Voluntários de Incêndio, o credenciamento de Empresas Especializadas na formação, treinamento e prestadoras desses serviços, bem como o dimensionamento de Brigadas de Incêndio para atuação em edificações e eventos de reunião de público.

	

	 Norma Regulamentadora 23 do Ministério do Trabalho e Emprego de 08 de junho de 1978 e alterações posteriores. Dispõe sobre orientações específicas de proteção contra incêndios. 

	

	 ABNT NBR 14023:1997. Registro de atividades de bombeiros. 

	

	 ABNT NBR 14276:2006. Programa de brigada de incêndio. 

	

	 ABNT NBR 14277:2005. Instalações e equipamentos para treinamento de combate a incêndio.

	 

	 ABNT NBR 14608:2007. Bombeiro profissional civil.

	 

	 ABNT NBR 15219:2005. Plano de emergência contra incêndio – requisitos.


14.2.3 Durante a elaboração dos serviços e a vigência contratual, a CONTRATADA deverá:

 a. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato;

 b. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais, trabalhistas e sociais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato.

 XV - DA VISTORIA: 

15.1 Para o correto dimensionamento do serviço é importante a realização de prévia vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços para a elaboração da proposta; 

15.2 Tendo em vista a faculdade de realizar a vistoria no local dos serviços, no caso de ausência de apresentação da declaração, a Contratada não poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente para eximir-se das obrigações assumidas.

 XVI - DAS ESPECIFICAÇÕES DO SISTEMA FIXO DE DETECÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO DAS EDIFICAÇÕES DA ALERJ: 

16.1 Os sistemas instalados nas edificações da ALERJ, quando existentes, são compostos de:

 Bombas de incêndio; 

b) Bomba Jockey;

 c) Bombas de incêndio para o sistema de chuveiros automáticos;

 d) Chuveiros automáticos;

 e) Caixas de Incêndio com 02 lances de mangueira tipo 02 em cada, de acordo com a NBR 11861/98, em conformidade com a ABNT; 

f) Portas corta-fogo; 

g) Extintores (AP, PQS e CO2);

 h) Escada de emergência;

 i) Sinalização e iluminação de emergência; 

 j) Sistema de proteção contra descargas atmosféricas – SPDA.

k) Sistema de detecção e alarme de incêndio. 

XVII - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
 17.1 O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência.; 

17.2 O prazo da vigência contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA atenda aos critérios de vantajosidade da CONTRATANTE

 XVIII - ANS – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS: 
A Superintendência de Proteção e Defesa Civil adotará Acordo de Níveis de Serviços – ANS como instrumento para avaliação e controle da qualidade e desempenho dos serviços prestados pela CONTRATADA, segundo os critérios indicados nos itens subsequentes: 

FINALIDADE: Garantir a qualidade dos serviços prestados. 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO: Utilização do Livro da Fiscalização para os registros individualizados de cada possível pontuação, que deverá ser preenchido tempestivamente a cada ocorrência. 

JUSTIFICATIVA: A Contratada poderá apresentar justificativa para todos os registros passíveis de pontuação, que deverá ser analisada pela Fiscalização do Contrato e respondida antes da aplicação da pontuação. 

PONTUAÇÃO:

	
	Item
	Pontos
	Critério

	1
	Não fornecer uniformes completos, EPI´s e seus complementos por funcionário a cada período de entrega, por ocorrência comprovada 
	1
	Número de ocorrências em que a contratada falhar quanto ao fornecimento de uniformes e seus complementos segundo as determinações da Especificação Técnica.

	2
	Deixar de manter seus funcionários nas dependências edificações  devidamente uniformizados e portando crachá de identificação, por funcionário identificado sem as características citadas 
	1
	Número de vezes em que as exigências da Fiscalização forem descumpridas.

	3
	Não fornecer ao início dos serviços os equipamentos e materiais de resgate e salvamento, todos dentro do prazo de validade, bem como sua reposição, durante a vigência do contrato;


	2
	Número de vezes em que as exigências da Fiscalização forem descumpridas.

	4
	Deixar de elaborar, implementar, gerenciar e coordenar o Plano de Emergência Contra Incêndio e Pânico (PECIP), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, a partir do início das atividades da brigada de incêndio na edificação, bem como revisá-lo, por dia de atraso.
	2
	Por número de dias de atraso na elaboração do PECIP.

	5
	Não adotar providências quanto a dano causado pelos empregados da Contratada ao patrimônio das edificações  
	2
	Número de vezes que não sejam adotadas dentro do prazo de 10 (dez) dias as providências cabíveis quanto a danos causados por seus empregados ao patrimônio das edificações  

	6
	Não comunicar ao Fiscal do Contrato, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, os afastamentos de seus funcionários decorrentes de férias 
	3
	Número de vezes que não houver comunicação por funcionário e ocorrência.

	7
	Deixar de iniciar os serviços, em qualquer unidade, em até 15 (quinze) dias após a autorização de início/publicação do contrato em DOERJ.
	3
	Por número de dias de atraso para início dos serviços e alocação dos materiais.

	8
	Deixar de efetuar vistoria, bem como deixar de anotar as irregularidades em livro próprio e no Relatório Diário, visando às providências imediatas 
	3
	Número de vezes que não houver comunicação por funcionário e ocorrência.

	9
	Substituição de funcionário em caso de falta ao serviço, no prazo máximo de 2 (duas) horas, independente de solicitação do Executor do Contrato, por ocorrência comprovada 
	4
	Número de vezes em que não haja a substituição tempestiva de quaisquer ausências de postos de serviço

	10
	Deixar de indicar preposto, investido de poderes para solucionar qualquer ocorrência relacionada ao fiel cumprimento do Contrato 


	4
	Número de vezes em que as exigências da Fiscalização forem descumpridas.

	11
	Deixar de substituir funcionários que porventura não correspondam a contento às atribuições afetas a eles ou cujas atitudes sejam consideradas inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da edificação, após entrega de notificação por escrito do Fiscal do Contrato
	4
	Número de ocorrências em que as exigências da Fiscalização forem descumpridas.

	12
	Deixar de apresentar relatório de ocorrência à Superintendência de Proteção e Defesa Civil no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à data de cada evento 
	4
	Por cada dia de atraso em que a exigência  for descumprida.

	13
	Deixar de cumprir em relação aos seus funcionários, com todas as despesas relativas a obrigações e encargos sociais trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, relativa ao objeto da contratação, por mês de medição dos serviços (
	4
	Por número de dias de atraso, como no crédito de salários, décimo terceiro, férias, remunerações compensatórias e rescisões contratuais.


PERIODICIDADE: Mensal. 

INÍCIO DA MEDIÇÃO: A partir do 2º mês do início da execução dos serviços

MECANISMO DE CÁLCULO: Somatório da pontuação relativa a cada não atendimento aos critérios definidos na tabela acima. 

FAIXAS DE AJUSTE NO PAGAMENTO: 

- 03 a 05 pontos = recebimento de 99% da fatura do mês referente 

- 06 a 09 pontos = recebimento de 98% da fatura do mês referente

- ≥ que 10 pontos = recebimento de 95% da fatura do mês referente e comunicação ao superior para análise da adoção de outras providências.

PLANILHA DE CONTROLE DOS ITENS PONTUADOS/SOMATÓRIO DE DESCONTO:
	Mês de referência/ano
	Item
	Anotação - Local
	Pontuação

	XXXXX/2021
	6
	Folha n° 32 do Livro de Fiscalização ou Relatório Diário
	3

	
	11
	Folha n° 40 do Livro de Fiscalização ou Relatório Diário
	4

	Total: 07 pontos (recebimento de 98 % da fatura)


 
DATA DO ENCAMINHAMENTO DO RESULTADO DO ANS PARA A CONTRATADA, APÓS A APURAÇÃO:
	 

Dia: 02, mês XX, ano 2023.

 
	· Por meio eletrônico ou
· Pessoalmente, por meio de representante da Contratada


OBSERVAÇÕES: 
a. As penalidades contratuais poderão ser aplicadas independentemente dos critérios adotados neste ANS, decorrentes da gravidade ou reincidência da inexecução dos serviços; 

b. Para a validação da ocorrência de pontuação passível de desconto em cada Ficha de Autorização (modelos entregues pela Contratante), a Fiscalização da Superintendência de Proteção e Defesa Civil entregará uma cópia da mesma para a Contratada, devendo o responsável da Contratada assinar o recebimento;

c. Mensalmente, na última semana do mês de referência, a Fiscalização do Contrato da Superintendência de Proteção e Defesa Civil deverá preencher este formulário para obtenção do resultado do Acordo de Nível de Serviço, comunicando à Contratada sobre o resultado da apuração até o segundo dia útil do mês subsequente. A comunicação poderá ser feita pessoalmente, ou por meio eletrônico. As ocorrências pontuadas na última semana do mês serão aplicadas no período seguinte.

d. Cada Nota Fiscal será encaminhada pela Comissão de Fiscalização da Superintendência de Proteção e Defesa Civil ao seu Setor Financeiro junto com o referente formulário de ANS preenchido. 

XIX - DEFINIÇÕES E CRITÉRIOS PARA FORMAÇÃO DE CUSTOS 
19.1 MÃO DE OBRA

19.1.1 CUSTO COM SALÁRIO

Valor mensal mínimo para pagamento aos funcionários será o piso da categoria, definido pelo respectivo sindicato em assembleia.

19.1.2 JORNADA DE TRABALHO ADOTADA

Os postos de trabalho propostos detêm a seguinte frequência:

Bombeiro Civil: 12/36 horas de segunda a domingo;

19.1.3 BENEFÍCIOS AOS EMPREGADOS

1. Transporte:

Vale-transporte (ou similar): valor unitário da condução do profissional: o valor da passagem de ônibus da cidade;

Valor unitário: De acordo com a localidade onde reside o empregado.

Quantidade de tarifas diárias = 02;

Quantidade de tarifas/mês: dias efetivamente trabalhados multiplicado por 2, considerando;

Postos de 2ª feira a domingo = 15,21 dias/mês x 2 = 30,42 tarifas;

Parcela do trabalhador: desconto de 6% do salário-base do profissional.

Obs.: Quando o valor descontado do profissional referente ao vale-transporte for maior que o benefício, o mesmo não será considerado no cálculo.

2. Refeição:

Vale-refeição: em conformidade com a convenção coletiva de trabalho da categoria;

Fornecer vale-refeição no valor unitário de R$ 23,75;

Providenciar o desconto do benefício até o limite previsto em lei, conforme o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), de 20% do valor do vale;

Quantidade de vales/mês: quantidade de dias efetivamente trabalhados: - 15,21 dias para os postos de 2ª a 6ª feira e 2ª feira a domingo.

3. Outros benefícios:

Outros benefícios serão incluídos, além dos citados nas alíneas “a” e “b” deste subitem, em planilha de custos da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017, do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
19.1.4 ADICIONAL NOTURNO E HORA NOTURNA REDUZIDA: Art. 73 da CLT:

O adicional noturno é concedido ao profissional que cumprir jornada parcial ou integral entre o horário de 22h e 5h a fim de compensar, de alguma forma, o desgaste decorrente da troca de horários. De acordo com o art. 73 da CLT, o custo da hora noturna deve ser maior que o da hora diurna em no mínimo 20%.

No parágrafo 1º desse mesmo artigo fica estipulado que a hora noturna deve ser computada com duração de 52 minutos e 30 segundos. Devido a essa redução são garantidos ao profissional como hora noturna adicional os resíduos provenientes de cada 60 (sessenta) minutos trabalhados no período noturno

O cálculo do adicional noturno (Adic.Not) segue a seguinte fórmula:

Adic.Not = QHN × (HN × 20%)

Onde:

QHN: Quantidade de horas noturnas trabalhadas (7 × 30,44); HN: Valor da hora normal.

Já a hora noturna reduzida (Hnot.adic.) é calculada como se segue:

Hnot.adic.= QHN × (cHReduz - 1) x HN × (1+ 20%)

Onde:

QHN: Quantidade de horas noturnas trabalhadas (7 × 30,44);

cHReduz: Coefic. de conversão da hora reduzida (1,142857 =60/52,5);

HN: Valor da hora normal.

 19.1.5 ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE

 Na Prestação de Serviços de Prevenção e Combate a Incêndio de Bombeiro Civil, tanto a insalubridade quanto a periculosidade são consideradas. Nos termos vigentes no § 2º do art. 193 da CLT, o trabalhador tem o direito de escolher, entre esses adicionais, o mais vantajoso economicamente, não sendo permitido recebê-los de forma concomitante.

a. Periculosidade

30% (trinta por cento) sobre o salário mensal, sendo este o adicional adotado no presente trabalho.

2. Insalubridade

Para profissionais que, eventualmente, trabalhem em locais caracterizados como insalubres pelo Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) do local, observando-se o grau de insalubridade ali determinado, nos termos da legislação em vigor.

19.1.6 CUSTO COM UNIFORMES
	CONJUNTO COMPLETO DO VESTUÁRIO

	Itens
	MATERIAL
	QUANTIDADE
	Vida útil (meses)
	Custo unitário máximo(R$)
	Custo mensal(R$)

	Calça
	Tecido “Rip-Stop” padrão estipulado pelo CBMERJ
	02 unidades
	12
	117,59
	19,60

	Gandola
	Tecido “Rip-Stop” padrão estipulado pelo CBMERJ
	02 unidades
	12
	119,56
	9,96

	Cinto
	Confeccionado em poliéster/Nylon
	01 unidade
	12
	12,58
	 1,05

	Camisa
	Algodão
	02 unidades
	12
	32,30
	5,38

	Meia
	Algodão
	04 pares
	12
	4,23
	1,41

	Coturno*
	Cabedal em couro, dublado com tecido em poliéster, espessura de 2mm (cano longo)
	01 par
	24
	159,40
	6,64

	Bombacha*
	Elástico
	02 unidades
	12
	4,10
	0,70

	Boné de brim
	Gorro com pala rígida
	02 unidades
	12
	29,68
	1,23

	Bornal
	Tecido “Rip-Stop”
	01 unidade
	24
	53,15
	2,21

	Cinto ginástico para Bombeiro Civil
	Lona e Couro
	01 unidade
	 

36
	 

119,88
	 

3,33

	TOTAL
	51,51


Fonte: Prestação de Serviços de Prevenção e Combate a Incêndio de Bombeiro Civil – Vol. 20 – Set./19, Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados. Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo.

*Fonte: Banco de Preços – Negócios Públicos.

 19.2 PLANILHA DE CUSTOS

Valores de referência nos termos (piso) do Sindicato de Bombeiros Civis do Rio de Janeiro, Convenção Coletiva 2020/2021.
Valor dos Transportes: a referência utilizada foi o valor da passagem unitária simples do município do Rio de Janeiro. Poderá ser recalculado desde que seja comprovado o custo da passagem unitária simples para os outros municípios.

Este valor poderá ser alterado caso a tarifa seja reajustada até a apresentação da proposta.

OBSERVAÇÃO: As planilhas estão no Termo de Referência em PDF.
19.3 PLANILHA DE CUSTOS (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) :

A contratada deverá apresentar a planilha de preços unitários para cada material/equipamento.

	Equipamentos/materiais
	Quantidade
	Preço unitário 1
	Preço unitário 2
	Preço unitário 3
	Preço unitário médio*
	Preço total
	Fonte

	Alavanca
	01 unidade
	115,70
	71,19
	101,80
	96,23
	96,23
	internet

	Alicates
	01 unidade
	53,86
	45,15
	34,90
	                      44,64
	44,64
	internet

	Arco de serra
	01 unidade
	25,44
	32,20
	26,90
	28,18
	28,18
	internet

	Fita zebrada para isolamento de área
	03 rolos
	8,79
	8,49
	9,39
	8,89
	26,67
	internet

	Tesourão isolado
	01 unidade
	816,90
	834,81
	360,61
	670,77
	670,77
	internet

	Lanterna de mão intrinsecamente segura recarregável
	01 unidade
	426,55
	319,99
	339,9
	362,15
	362,15
	internet

	Luvas de borracha (proteção elétrica classe 00)
	01 par
	240,90
	193,80
	218,90
	217,87
	217,87
	internet

	Marreta 5Kg
	01 unidade
	249,90
	79,60
	104,39
	144,63
	144,63
	internet

	Máscara semi-facial (respirador) de proteção descartável PFF2 c/ válvula
	25 unidades
	8,00
	6,99
	3,35
	6,11
	152,75
	internet

	Megafone recarregável, alcance 500m
	01 unidade
	149,99
	175,4
	219,00
	181,46
	181,46
	internet

	Óculos transparente de proteção contra partículas
	05 unidades
	4,49
	4,99
	4,90
	4,79
	23,95
	internet

	Pé-de-cabra (50 a 60cm)
	01 unidade
	27,90
	24,13
	41,7
	31,24
	31,24
	internet

	Protetor auricular tipo concha
	02 unidades
	34,90
	53,51
	41,15
	43,19
	86,38
	internet

	Talhadeira (8 a 12")
	01 unidade
	12,34
	11,05
	14,09
	12,49
	12,49
	internet

	Cortador de anel
	01 unidade
	129,90
	129,90
	119,42
	126,41
	126,41
	internet

	Bota de aproximação (segurança) para bombeiros
	02 pares
	476,61
	479,00
	597,00
	517,54
	1035,08
	Banco de preços/internet

	Roupa de aproximação (calça e capa/jaqueta)
	02 conjuntos
	3028,49
	2480,00
	3177,49
	2895,33
	5790,66
	Banco de preços/internet

	Luva de aproximação (combate a incêndio)
	02 pares
	148,28
	255,43
	264,40
	222,70
	445,40
	Banco de preços/internet

	Capuz balaclava (proteção térmica em nomex/aramida)
	02 unidades
	88,98
	103,39
	119,99
	104,12
	208,24
	Banco de preços

	Capacete em termoplástico de bombeiro (classe D)
	02 unidades
	929,99
	591,40
	733,00
	751,46
	1502,92
	Banco de preços

	Aparelho de respiração autônomo de pressão positiva, para uso profissional, com capacidade de tempo de uso mínima de 50 minutos.
	01 conjunto
	11626,5
	6980,00
	5569,00
	8058,50
	8058,50
	Banco de preços

	Machado arrombador de bombeiro, forjado em peça única, aço SAE 1050, com cabo anatômico em madeira
	01 unidade
	350,00
	316,14
	550,00
	405,38
	405,38
	internet

	
	
	
	
	
	
	 
	

	Armário aço (chapa 0,45mm - dimensões: 1500mm x 900mm x 350mm)
	01 unidade
	909,00
	965,00
	586,00
	820,00
	820,00
	internet

	Armário equipamentos (chapa 0,45mm - dimensões: 1980mm x 960mm x 600mm
	01 unidade
	1917,00
	1247,00
	800,00
	1321,33
	1321,00
	Banco de preços/internet

	Rádio comunicador (HT) Profissional, 16 canais
	02 unidades
	598,00
	399,00
	279,00
	425,33
	850,66
	Banco de preços/internet

	Cinto de segurança do tipo paraquedista com talabarte duplo e absorção de energia
	02 unidades
	254,55
	291,12
	250,00
	265,22
	530,44
	Banco de preços

	Corda de Poliamida para resgate em altura, diâmetro de 10 a 11 mm e resistência de ruptura mínima de 2.000 Kg (50 metros)
	01 unidade
	660,00
	345,00
	174,05
	393,02
	393,02
	Banco de preços

	Corda de Poliamida para resgate em altura, diâmetro de 12 mm e resistência de ruptura mínima de 2.000 Kg (50 metros)
	01 unidade
	660,00
	345,00
	174,05
	393,02
	393,02
	Banco de preços

	Trava quedas para uso em linha flexível. (cabo de 12 mm)
	01 unidade
	103,00
	111,65
	114,00
	109,55
	109,55
	Banco de preços

	Anel de fita em dyneema 100cm 22KN
	08 unidades
	50,00
	26,00
	28,43
	34,81
	278,48
	Banco de preços

	Mosquetão em aço trava automática, resistência mínima de ruptura vertical 25KN
	06 unidades
	18,90
	24,32
	24,15
	22,46
	134,76
	internet

	Descensor Auto Blocante (sugestão: marcas ptzel, ultra safe, task)(carga mínima de 150Kg)
	01 unidade
	319,00
	614,49
	439,99
	457,83
	457,83
	internet

	Ascensor com punho (mão direita e mão esquerda
	01 par
	649,74
	492,76
	627,90
	590,13
	590,13
	internet

	Placa de ancoragem de 4 furos.
	01 unidade
	148,00
	130,00
	223,10
	167,03
	167,03
	internet

	Cinturão Abdominal leve para resgate (tipo baudrier)
	01 unidade
	109,00
	152,64
	143,91
	135,18
	135,18
	internet

	polia rolamentada simples
	01 unidade
	203,76
	203,78
	230,67
	212,74
	212,14
	internet

	polia rolamentada dupla em série
	01 unidade
	279,99
	289,99
	431,91
	333,96
	333,96
	internet

	Maca envelope
	01 unidade
	1460,00
	1472,50
	1528,89
	1487,13
	1487,13
	internet

	TOTAL
	 
	27.866,33
	POR edificação


Fontes: valores de referência na internet e no site Banco de Preços NP.

	Equipamentos/materiais
	Quantidade
	Preço total já somadas as quantidades R$
	Vida útil em meses*
	Valor do bem depreciado em relação à duração contratual R$**
	contrato - 12 meses
	Apropriação mensal R$

	Alavanca
	01 unidade
	96,23
	60
	78,91
	12
	6,58

	Alicates
	01 unidade
	44,64
	60
	36,60
	12
	3,05

	Arco de serra
	01 unidade
	28,18
	60
	23,10
	12
	1,93

	Fita zebrada para isolamento de área
	03 rolos
	26,67
	12
	24,03
	12
	2,00

	Tesourão isolado
	01 unidade
	670,77
	60
	550,03
	12
	45,84

	Lanterna de mão intrinsecamente segura recarregável
	01 unidade
	362,15
	60
	296,96
	12
	24,75

	Luvas de borracha (proteção elétrica classe 00)
	01 par
	217,87
	24
	119,83
	12
	9,99

	Marreta 5Kg
	01 unidade
	144,63
	60
	118,60
	12
	9,88

	Máscara semi-facial (respirador) de proteção descartável PFF2 c/ válvula
	25 unidades
	152,75
	12
	15,28
	12
	1,27

	Megafone recarregável, alcance 500m
	01 unidade
	181,46
	60
	148,80
	12
	12,40

	Óculos transparente de proteção contra partículas
	05 unidades
	23,95
	12
	2,40
	12
	0,20

	Pé-de-cabra (50 a 60cm)
	01 unidade
	31,24
	60
	25,62
	12
	2,13

	Protetor auricular tipo concha
	02 unidades
	86,38
	60
	70,83
	12
	5,90

	Talhadeira (8 a 12")
	01 unidade
	12,49
	60
	10,24
	12
	0,85

	Cortador de anel
	01 unidade
	126,41
	60
	103,66
	12
	8,64

	Bota de aproximação (segurança) para bombeiros
	02 pares
	1035,08
	60
	848,77
	12
	70,73

	Roupa de aproximação (calça e capa/jaqueta)
	02 conjuntos
	5790,66
	60
	4748,34
	12
	395,70

	Luva de aproximação (combate a incêndio)
	02 pares
	445,40
	60
	365,23
	12
	30,44

	Capuz balaclava (proteção térmica em nomex/aramida)
	02 unidades
	208,24
	60
	170,76
	12
	14,23

	Capacete em termoplástico de bombeiro (classe D)
	02 unidades
	1502,92
	60
	1232,39
	12
	102,70

	Aparelho de respiração autônomo de pressão positiva, para uso profissional, com capacidade de tempo de uso mínima de 50 minutos.
	01 conjunto
	8058,50
	120
	7333,24
	12
	611,10

	Machado arrombador de bombeiro, forjado em peça única, aço SAE 1050, com cabo anatômico em madeira
	01 unidade
	405,38
	60
	332,41
	12
	27,70

	Armário aço (chapa 0,45mm - dimensões: 1500mm x 900mm x 350mm)
	01 unidade
	820,00
	120
	746,20
	12
	62,18

	Armário equipamentos (chapa 0,45mm - dimensões: 1980mm x 960mm x 600mm
	01 unidade
	1321,00
	120
	1202,11
	12
	100,18

	Rádio comunicador (HT) Profissional, 16 canais
	02 unidades
	850,66
	60
	697,54
	12
	58,13

	Cinto de segurança do tipo paraquedista com talabarte duplo e absorção de energia
	02 unidades
	530,44
	60
	434,96
	12
	36,25

	Corda de Poliamida para resgate em altura, diâmetro de 10 a 11 mm e resistência de ruptura mínima de 2.000 Kg (50 metros)
	01 unidade
	393,02
	60
	322,28
	12
	26,86

	Corda de Poliamida para resgate em altura, diâmetro de 12 mm e resistência de ruptura mínima de 2.000 Kg (50 metros)
	01 unidade
	393,02
	60
	322,28
	12
	26,86

	Trava quedas para uso em linha flexível. (cabo de 12 mm)
	01 unidade
	109,55
	60
	89,83
	12
	7,49

	Anel de fita em dyneema 100cm 22KN
	08 unidades
	278,48
	60
	228,35
	12
	19,03

	Mosquetão em aço trava automática, resistência mínima de ruptura vertical 25KN
	06 unidades
	134,76
	60
	110,50
	12
	9,21

	Descensor Auto Blocante (sugestão: marcas ptzel, ultra safe, task)(carga mínima de 150Kg)
	01 unidade
	457,83
	60
	375,42
	12
	31,29

	Ascensor com punho (mão direita e mão esquerda
	01 par
	590,13
	60
	483,91
	12
	40,33

	Placa de ancoragem de 4 furos.
	01 unidade
	167,03
	60
	136,96
	12
	11,41

	Cinturão Abdominal leve para resgate (tipo baudrier)
	01 unidade
	135,18
	60
	110,85
	12
	9,24

	polia rolamentada simples
	01 unidade
	212,14
	60
	173,95
	12
	14,50

	polia rolamentada dupla em série
	01 unidade
	333,96
	60
	273,85
	12
	22,82

	Maca envelope
	01 unidade
	1487,13
	60
	1219,45
	12
	101,62




*vida útil dos materiais – Fonte: Nomenclatura Comum do Mercosul, Capítulo 82, itens – 8201, 8203, 8203.20, 8203.30, 8205, 8207, 8207.30, Capítulo 90, item 9020.

Metodologia de cálculo de depreciação: Método da linha Reta (Da=(VN-VR)/N, onde Da – Depreciação anual, Valor do equipamento novo, 10% do valor do equipamento novo, N-Vida útil em anos.

XX - PCMSO e PPRA
A contratada deverá manter atualizado seu Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, bem como o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (Observar o disposto na Portaria nº 6735 de 10 de março de 2020).

XXI - VALOR ESTIMADO 

O Valor máximo estimado para o pregão da Brigada de Incêndio                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          foi de R$ 8.632.015,20 (Oito milhões seiscentos e trinta e dois mil e quinze reais e vinte centavos) para um período de 24 meses. 
Os valores propostos deverão observar o dissídio vigente.
XXII – Cronograma físico – financeiro:

O pagamento será efetuado e se dará em até 30 (trinta) dias após a atestação de recebimento da Nota Fiscal.
XXIII - DISPOSIÇÕES FINAIS:

Atentar para os valores dos benefícios listados na CCT da categoria.

[image: image3.png]MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMACAO DE PRECOS

N° do Processo;

Licitagio Nt __/

Dia_/_/_is_:_ horas

DISCRIMINACAO DOS SERVICOS (DADOS REFERENTES A CONTRATACAO)

Data de apresentago da proposta (dia/més/ano):

Municipio/UF:

Ano do Acordo, Convengdo ou Dissidio Coletivo:

EIETES

Niimero de meses de execugdo contratual

IDENTIFICACAO DO SERVICO

Tipo de Quantidade total a contratar
A Unidade de Medida
Servico (Em fungio da unidade de medida)

Nota 1: Esta tabela poderd ser adaptada is caracteristicas do servigo contratado, inclusive no que
concerne s rubricas ¢ suas respectivas provisdes ¢/ou estimativas, desde que haja justificativa

Nota 2: As provises constantes desta planilha poderdo ser desnecessirias quando se tratar de
determinados servigos que prescindam da dedicagéo exclusiva dos trabalhadores da contratada
para com a Administragdo.

1.MODULOS

Mio de obra

Mio de obra vinculada & execugio contratual

Dados para composigio dos custos referentes a mio de obra
T_[ Tipo de Servigo (mesmo servico com caracteristicas distintas)





[image: image4.png]2| Classificagdo Brasilcira de Ocupagdes (CBO)

3 [ Saldrio Normativo da Categoria Profissional

4_| Categoria Profissional (vinculada a execugdo contratual)
5| Data-Base da Categoria (dia/més/ano)

Nota 1: Dever ser elaborado um quadro para cada tipo de servigo.
Nota 2: A planilh:

ri caleulada considerando o valor mensal do empregado

Maédulo 1 - Composigio da Remuneragio

1 Composicio da Remuncragio Valor (RS)
A [ Saldrio-Base

B | Adicional de Periculosidade

C [ Adicional de Insalubridade

D | Adicional Noturno

E | Adicional de Hora Noturna Reduzida

F_| Adicional de Hora Extra no Feriado Trabalhado
G | Outros (especificar)

Total

Nota 1: 0 Modulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestagdo do servico
10 periodo de 12 meses.

Nota 2: Para o empregado que labora a jornada 12x36, em caso da ndo concessio ou concessio
parcial do intervalo intrajornada (§ 4° do art. 71 da CLT), o valor a ser pago sera inserido na
remuneragdo utilizando a alinca “G”

Médulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Didrios

Submaédulo 2.1 - 13° (décimo terceiro) Salirio, Férias e Adicional de Férias

2.1[ 13" (décimo terceiro) Salirio, Férias ¢ Adicional de Férias | Valor (R$)

A | 13° (décimo terceiro) Saldrio

B [ Férias e Adicional de Férias
Total

Nota 1: Como a planilha de custos ¢ formagdio de pregos ¢ calculada mensalmente, provisiona-se
proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificagdo natalina e adicional
de férias

Nota 2: O adicional de férias contido no Submédulo 2.1 corresponde a 1/3 (um tergo) da
remuneragio que por sua vez & divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acim.

Submédulo 2.2 - Encargos Previdencidrios (GPS), Fundo de Garantia por Tempo
de Servigo (FGTS) ¢ outras contribuigdes.

22 GPS, FGTS e outras contribuigdes Percentual (%) [ Valor (R$)
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Nota 1: Os percentuais dos encargos previdencidrios, do FGTS
‘aqueles esabelecidos pela fegislagdo vigent.

e domais contibuigdes sio

o2

Nota 2: 0 SAT a depender do grau de isco do serviga ird variar enirc 1%, para isco o
para isco médio, ¢ de 3

s de risco grave.

Nota 3 Esses percentuais incidem sabre o Médula 1,0 Submédulo 2.1, o Médulo 3, Médula 4 ¢
o Médulo6.

Submédulo 2.

- Beneficios Mensais ¢ Didrios.

23 Beneficios Mensais ¢ Di
A [ Transporic

B [ Auilio-Refeicio/Alimentagio

C [ Assisténcia Médica ¢ Familiar

D | Outros (especificar)

rios Valor (RS)

Total

Nota 1+ O valor informado devers ser o custo real do benefico (descontado o valoreventualmente
pago pelo empregado).

Nota 2: Observar  previsio dos beneicios contidos em Acordos, Convengdes @ Dissidios
Coletivos de Trabalho ¢ atentar-s¢ a0 disposto no art6*desta Instrugio Normariva,

Quadro-Resumo do Médulo 2 - Encargos e Beneficios anuais, mensais ¢ didrios

p Encargos ¢ Bencficios Anuais, Mensais ¢ Dirios Valor (RS)
3T [ 15 @simo teceiro) Safiro, Féias € Adiional de Férias

52 [GPS. FGTS ¢ outras conribuigoes

3.5 [ Bencficios Mensais ¢ Diros

[ Total

Médulo 3 - Provisio para Rescisio

3 Provisio para Rescisio Valor (RS)
Aviso Prévio Indenizado
B [ Incidéncia do FGTS sobre 0 Aviso Prévio Indenizado
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D | Aviso Prévio Trabalhado

Tncidéncia dos encargos do sUbMOUIo 2.2 sOBre 0 Aviso Prévio
Trabalhado

Multa do FGTS & contribuigao social sabre o Aviso Prévio
Trabalhado

Towl

Madulo 4 - Custo de Reposigio do Profissional Ausente

Nota 1: Os itens que contemplam o modulo 4 se referem a0 custo dos dias i

repositor/subsitto que por ventura venha cobrir o cmpregado nos casos de Ausér

abalhados pelo
ias Legais

(Submodulo 4.1) efou na Intrajormada (Submdulo 4.2),  depender da prestagdo do servico.

Nota 2: Haverd a incidéncia do Submédulo 2.2 sobre essc médulo

Submadulo 4.1 - Auséncias Legais

il Auséncias Legais Valor (RS)
A [ Férias

B [ Auséncias Legais

C [ Licenga-Paternidade

D[ Auséncia por acidente dc trabalho

E [ Afastamento Maternidade

| Outros (especificar)

Total

Notas: As alineas “A” o

eferemn-sc somente 20 custo que serd pago 1o reposior pelos dias
rabalhados quando da necessidade de substitir  mio de obra alocada na prestagia do servico.

Submadulo 4.2 - Intrajornada
E%) Tntrajornada Valor (Rs)
A [ Tntervalo para repous o alimentagio
Total

caso0s de intervalo para repouso ou alimentagio deve-se contemplar o Submodulo

Quadro-Resumo do Médulo 4 - Custo de Reposigio do Profissional At

Nota: Quando houver a necessidade de reposicio de um empregado durante sua auséncia nos

042

usente

] Custo de Reposicio do Profisional Ausente

Valor (Rs)

1| Auséncias Legats

4.2 Inrajornada

Total
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5 T nsumos Diversos Valor (R)
A Uniformes
B | Materiais
C [ Equipamentos
D | Outros (especifican)
Total

Valores mensais por empregado.
Médulo 6 - Custos Indiretos, Tributos ¢ Lucro
[76 T Custos Indiretos, Tributos ¢ Lucro | Percentual (%) | Valor (RS)

A | Custos Indiret

B [ Lucro

C [ Tributos

C.1. Tributos Federais (especificar]

C.2. Tributos Estaduais (cspecificar)

C.3. Tributos Municipais (especificar)

Total

Nota 1 Custos Indi

<o

Tributos ¢ Lucro por empregado.

Nota
faturamento,

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

0 valor referente  tributos & obido aplicando-se o percentual sobre o valor do.

Miio de obra vinculada & execugo contratual (valor por
empregado)

Valor (RS)

Modulo I - Composigao da Remuneragio

Modulo 2.« Encargos ¢ Beneficios Anuais, Mensais ¢ Didrios

Modulo 3 Provisio para Rescisio

Modulo 4 Custo de Reposigio do Profissional Ausentc

=[o]n]=

Modulo $ - Insumos Diversos

Subtotal (A + B +C+ D+E)

¥ | Médulo 6 — Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Valor Total por Empregado
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[image: image9.png]4.QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROFOSTA

DESCRICAO VALOR (R5)

A Vallo proposto por unidade de medida *

B [ Valor mensal do servigo

Valor global da proposta
€ | (Valor mensal do servigo muliplcado pelo nimero de meses do.
contato).

Nota: Informar o valor da unidade de medida por tipo de servigo

5. COMPLEMENTO DOS SERVICOS DE VIGILANCIA VALOR MENSAL DOS
SERVICOS

PRECO | NOMERO
ENSALDO | DE
POSTO | POSTOS

SUBTOTAL

ESCALA DE TRABALHO e

T4 (quarenta ¢ quatro) horas
semanais diumas, de segunda a
sexta-feira, envolvendo | (um)

vigilante,
12 (doze) horas dumas, de
sequnda-feira @ domingo,

L | envolvendo 2 (dois) vigilantes em
tumos de 12 (doze) por 36 (rinta e

seis) horas.
12 (doze) horas noturnas, de
sequnda-feira @ domingo,

11 | envolvendo 2 (dois) vigilantes em
tunos de 12 (doze) por 36 (rinta ¢
seis) horas.

12 (doze) horas dmas, de
segunda a sexta-feira, envolvendo

1V 12 (dois) vigilantes em turmos de 12
(doze) por 36 rinta e sis) horas
12 (doze) horas noturmas, e

v, | segunda a sextanfeira, envalvendo

2 (dois) vigilantes em turnos de 12
(doze) por 36 (rinta ¢ scis) horas.

Outras (especificar)

TOTA

Nos casos de inclusio de outros tpos de postos, deve ser observado o disposto o fem 4
0 VI-A, desta Istrugio Normativa.





ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA
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Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

Proposta de Preços – Padronizada 

 
	                 

 

                Processo nº.:17001/2023 

                Licitação:__________________________ 

                A realizar-se em:_____________________ 

	 

 

A proponente compromete-se a fornecer à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________. 

 

 

 
	CARIMBO DA EMPRESA 


 

	OBJETO 
	PREÇO GLOBAL 

	               

 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de prevenção e combate a incêndio e atendimento de emergências setoriais por meio de brigada de incêndio, constituída de Bombeiros Profissionais Civis, de forma contínua.
 
	 


 

	OBSERVAÇÕES 

 

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca/modelo, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento; 

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto; 

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário; 

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante. 
	 

 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência 
Local da entrega:  Conforme Termos de Referência 

Validade da proposta: 60 dias 
 

 

 

Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente. 

Em ____/ ____/ _____ 

 

 

____________________________________________________ 

Proponente 

(Carimbo da Empresa) 

	 DADOS BANCÁRIOS: 

 

 Banco:____________ 

 

 Agência nº.:________ 

 

 C/C nº.:____________ 
	 Identificação do Proponente: 

 

 Telefone:_______________ 

 

 Email:_________________ 

 

 

 

 


ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua da Ajuda, 05, 25º andar – sala 2507 – Centro, Rio de Janeiro / RJ – CEP: 20040-000, representada por seu Presidente, Deputado RODRIGO DA SILVA BACELLAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° COMPLETAR:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de prevenção e combate a incêndio e atendimento de emergências setoriais por meio de brigada de incêndio, constituída de Bombeiros Profissionais Civis, de forma contínua. 

1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;
2. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor mensal totalizando o contrato em R$ completar.
2.2. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.

2.2.1. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA sofrerão à incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

2.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

2.4. Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às datas – bases dos referidos instrumentos aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI da Lei nº 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192, de 14.02.2001.

2.5. O reajuste será dividido em tantos quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias e envolvidas na contratação, sempre calculado a partir das datas – base diferenciadas, caso se identifique que a contratação envolve mais de uma categoria profissional.

2.6. A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

2.7. Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.

2.8. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.

2.9. Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.

2.10. O preço dos demais insumos poderá se reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual na forma do que dispõe o art. 40º, XI, da Lei nº 8666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.19, de 14.02.2001.
2.11. As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.

2.12. O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF- e, consoante o protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e , do §1º, do art 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência. 

3.2. O prazo para início da execução dos serviços será de dois dias após o início da vigência do contrato, período que corresponde a necessidade de preparo prévio da CONTRATADA junto com a CONTRATANTE.

3.3. O prazo da vigência contratual poderá ser prorrogado, observado-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8666/93, desde que a proposta da CONTRATADA atenda aos critérios de vantajosidade da CONTRATANTE. 

3.4. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
4. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

4.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.122.01352.462, sendo sua natureza 3390.39.38, com a respectiva Nota de Empenho a ser emitida, que será parte integrante deste contrato.
5. GARANTIA
5.1 
A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
6. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

6.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 2ª, os pagamentos devidos à Contratada.
6.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 3ª.
6.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
6.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 2.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
6.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
6.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
6.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
6.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 6.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
6.10. A sanção prevista no subitem n° 6.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

7. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

7.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

8. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
8.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 6ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

9. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

9.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

10. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

10.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.

11. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
11.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

12. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
12.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

12.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.

13. FORO JUDICIAL 

13.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de COMPLETAR.

	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada
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